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Com muita satisfação, estamos dando continuidade a nossa 
revista (RE) Pensando Direito do Curso de Direito da CNEC-IESA, 
a qual traz assuntos pertinentes ao cotidiano e relativos às lides 
jurídicas. Inicialmente, com o tema Estado-nação, globalização e 
constitucionalismo mundial: em busca de novas perspectivas, em 
que os autores muito bem retratam a situação contemporânea e seguem 
em busca de novas possibilidades devido ao constitucionalismo mundial, 
partindo dos elementos essenciais do Estado-nação, com ênfase na 
Paz de Vestfália, bem como no papel da soberania estatal na formação 
da sociedade internacional moderna, estamos abrindo a revista de n. 2.
Também é apresentado um artigo denominado O princípio da 
intervenção mínima conforme a filosofia do direito em Hegel, 
demonstrando, assim, as contribuições da filosofia hegeliana para um 
direito penal mínimo. Neste texto, o autor pretende demonstrar como as 
categorias filosóficas empregadas por Hegel na sua definição de direito 
podem ser utilizadas no sentido de se analisar o âmbito de aplicação da 
lei penal e de verificar até que ponto pode o crime e a liberdade serem 
regulados por normas jurídicas, sem que isso implique uma eventual 
contradição, nos termos de uma sociedade crescentemente punitiva, 
diante de um Estado Democrático de Direito.
De uma forma muita clara e lúcida, é apresentado o artigo sobre A 
expansão do direito penal na pós-moderna sociedade do risco e o 
decorrente controle penal e suas (im)possibilidades. É importante 
verificar que o autor se preocupa com o destino do direito penal e realiza 
uma reflexão sobre a expansão do controle penal na moderna sociedade 
do risco. Nessa esteira, criticam-se os recentes rumos expansivos 
do direito penal, que se converteu em arma política de combate aos 
crescentes riscos enfrentados pela sociedade atual. Analisa-se que 
o entorno social e político conferem ao controle penal a missão de 
controlar riscos sistêmicos, o que leva o direito penal a uma situação de 
(des)controle, com preocupações pertinentes aos penalistas.
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Outro tema que está em debate é o relativo aos direitos humanos 
em que o autor discorre sobre Os tratados internacionais de 
direitos humanos, analisando a situação antes e depois da emenda 
constitucional n. 45/2004, quando de seu ingresso na ordem interna 
jurídica, pois tem implicações intrínsecas com o respeito aos direitos 
das pessoas.
Seguindo na linha do direito penal, é apresentado aos leitores um 
artigo sobre O medo no e do direito penal: Aborda-se o paradigma 
da segurança cidadã e a criminalização da pobreza em face do 
processo de expansão do direito punitivo. Assim, o autor aborda a 
problemática do medo como ideia motora do processo de expansão 
do direito penal diante dos riscos da sociedade contemporânea, o 
que tem por consequência, diante do enxugamento do Estado de 
bem-estar social em razão do avanço do neoliberalismo, a retomada 
do punitivismo, a partir da construção do paradigma da segurança 
cidadã. Dito modelo de política criminal, por meio de equiparações 
conceituais equivocadas, passa a dar maior ênfase à criminalidade 
“tradicional”, pugnando pelo recrudescimento punitivo e pela 
consequente flexibilização de garantias penais e processuais típicas 
do direito penal liberal clássico. Com isso, o medo no e do direito 
penal presta-se à manutenção da violência estrutural inerente ao 
modelo econômico neoliberal, pautado na submissão dos desvalidos 
à vontade dos detentores do poder econômico.
De uma outra banda, percebe-se que o sujeito moderno se 
consolidou sob o paradigma individualista, tornando-se distante 
do senso de humanidade e da onipresença do Outro, um indivíduo 
encapsulado em si, perpetuador da soberania de um Eu solipsista, um 
ser humano desumano e egoísta, incapaz de reconhecer o Outro como 
sujeito, a inegável alteridade constitutiva. Contudo, o reconhecimento 
do Outro como sujeito é fundamental para a constituição de uma 
humanidade humana, pois é na alteridade que se constrói o homem. 
A humanidade apenas pode se erigir diante do sujeito ético ciente 
de sua responsabilidade pelo Outro. Com este pensamento a autora 
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apresenta um artigo sobre O sujeito ético e a responsabilidade pelo 
outro: emergência para a construção da humanidade.
Desejamos a todos uma boa leitura, esperando que os 
textos apresentados atinjam as suas expectativas.
Prof. Dr. Doglas Cesar Lucas
Prof. Ms. José Lauri Bueno de Jesus
Diretores da Revista (RE) Pensando Direito
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